
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25.06.04-PE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20250113/0001-24

Torna-se público que o(a) Secretaria de Educacao Basica, por meio do(a) Pregoeiro,
realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 14 de maio de 2025
Horário da sessão pública: 10:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Item
Modo de disputa: Aberto
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
Contratação  de  transporte  escolar  para  as  rotas  suplementares,  destinado  aos
alunos da Rede de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica do município
de  Itapipoca/CE.,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de
seu interesse.

1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o   Menor  Preço  por  Item,
observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.
.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

 

2.2. O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da



licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,
impossibilitada de  participar  da licitação  em decorrência  de  sanção  que  lhe  foi
imposta;

2.6.3.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do  edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;



2.6.9.  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

2.8.  A  vedação  de  que  trata  o  item  2.7.6  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com  o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances,  os  licitantes  encaminharão,  na  forma e no prazo  estabelecidos  no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com  o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital  e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

3.4.2.  não  emprega  menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7° da Constituição Federal;



3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4.  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº
8.213, de 1991.

3.5.  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.  16 da Lei n°
14.133, de 2021.

3.6.  O licitante enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os  requisitos  estabelecidos  no art.  3°  da Lei  Complementar  nº  123,  de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.1.  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte,  a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as  fases de apresentação de propostas  e  lances  e  de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.11.Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação
acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios



diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

4.1.2. Marca, quando cabível;

4.1.3. Fabricante, quando cabível;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4.  Os preços  ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.5.  Se  o  regime tributário  da empresa implicar  o  recolhimento  de  tributos  em
percentuais variáveis,  a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no
pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
vigente.

4.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e



utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.10.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após  o  devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos  responsáveis  e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por  sobrepreço  na
execução do contrato.

4.11.  Garantia  de  Proposta: A  licitante  deverá  enviar,  no  momento  da
Apresentação da Proposta Inicial, garantia de proposta no valor a 1% DO VALOR
ESTIMADO  PARA  A  CONTRATAÇÃO  em  conformidade  com  o  art.  58  da  Lei  nº
14.133/2021. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades previstas
na  legislação:  caução  em  dinheiro,  seguro-garantia  ou  fiança  bancária.  Essa
exigência  é  necessária  como  forma  de  assegurar  a  seriedade  das  propostas
apresentadas e o cumprimento das condições do edital.
4.11.1. A devolução da garantia será realizada em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato ou a declaração de licitação fracassada. 
4.12. Garantia do Contrato: Será exigido conforme art. 96 ao 98 da Lei Federal nº
14.133/21, a garantia contratual  de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato,  caberá  ao  contratado  optar  por  uma  das  modalidades  de  garantia  já
citadas neste termo. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de até 1
mês da convocação da administração, como requisito para assinatura de contrato.
4.12.1. A garantia prestada será liberada ou restituída ao contratado após a fiel
execução  do  contrato  ou  em  caso  de  sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da
Administração. Caso a garantia tenha sido prestada em dinheiro, será restituída
com atualização monetária, conforme as disposições legais aplicáveis

5.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  por  meio  de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2.  Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.



5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3.  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,  sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

5.4.  O  sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o
Pregoeiro e os licitantes.

5.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6.O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de  valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de  R$ 0,10 (zero reais e dez centavos)

5.10.  O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no
intervalo  de quinze segundos após  o  registro  no sistema,  na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,  com
prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando houver  lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior,  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver



lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances
intermediários.

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

5.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo  sistema,  poderá  o(a)  Pregoeiro(a),  assessorado  pela  equipe  de  apoio,
justificadamente,  admitir  o  reinício  da  sessão  pública  de  lances,  em  prol  da
consecução do melhor preço

5.12.5. Definida a melhor proposta,  se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão,  o  sistema eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a
recepção dos lances.

5.17..Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18.  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua
proposta.

5.19.  Em relação  a  itens  não exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação  do porte  da entidade  empresarial.  O sistema identificará  em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.19.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de microempresas  e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da



melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao  da  primeira  colocada,  no prazo de 5 (cinco)  minutos controlados  pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas
microempresas  e empresas  de pequeno porte  que se encontrem nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20.Só poderá haver  empate entre propostas iguais  (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1.  disputa  final,  hipótese  em que os  licitantes  empatados  poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;



5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21.  Encerrada a  etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese  da
proposta do primeiro colocado permanecer  acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3.  O  resultado  da negociação  será  divulgado a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22.  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art.  14 da Lei  nº 14.133, da 2021, legislação
correlata e neste Edital,  especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;



b. Cadastro  Nacional  de Empresas  Inidôneas  e Suspensas  (CEIS),  mantido
pela  Controladoria  -  Geral  da  União,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

c.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  mantido  pela
Controladoria-Geral  da  União,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?
ordenarPor=nome&direcao=asc.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n°
8.429, de 2 de junho de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

6.3.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.5.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.

6.6.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2.  não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de
Referência;



6.7.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço
máximo definido para a contratação;

6.7.4.  não  tiverem sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

6.7.5. apresentar  desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das
propostas  valores  inferiores  a  50% (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

6.8.1.  A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação da proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a  indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão



exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.1.1.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País,  para  fins de  assinatura  do contrato  ou da ata  de registro  de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.3.  Quando  permitida  a  participação  de  consórcio  de  empresas,  a  habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o  registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das
informações prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos
por ele abrangidos.



7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando
houver  dúvida  em relação  à  integridade  do documento digital  ou  quando  a  lei
expressamente o exigir.

7.10.  É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  no  Registro  Cadastral  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados.

7.10.1.  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.

7.11.1.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam
contemplados  no  Registro  Cadastral  serão  enviados  por  meio  do  sistema,  em
formato  digital,  no  prazo  mínimo de  duas  horas,  prorrogável  por  igual  período,
contado da solicitação do pregoeiro.

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência
(art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021), para:

7.13.1.  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de



classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  presente  Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitação do licitante  cuja  proposta atenda ao Edital  de  licitação,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

I)  Para  atualizar  documentos  cuja  validade  expirou  após  a  data  de
recebimento das propostas;

II)  Para  submeter  documentos  declaratórios  emitidos  exclusivamente  pelo
licitante;

III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19.  A  decisão  de  realizar  diligências  é  tomada  pelo  Agente  de
Contratação/Pregoeiro,  com  base  em  fundamentos  claros  e  após  consulta  aos
setores  administrativos  relacionados  ao  objeto  da  licitação.  Esta  decisão  não
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.20.   A  submissão  de  documentos  complementares,  substitutivos  ou
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11.1.  Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de
anexar  novos  documentos  é  encerrada  de  forma  definitiva,  resultando  na
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório.

7.21.  DECLARAÇÕES:  O  licitante  deverá  apresentar,  junto  aos  demais
documentos de habilitação, as seguintes Declarações:
7.21.1. Apresentar declaração explícita de disponibilidade da frota de veículos na
quantidade de veículos necessários para a execução dos serviços, declarando que
os veículos são do mesmo tipo utilizado no transporte escolar municipal, tomando
como  base  a  quantidade  de  veículos  necessária  de  acordo  com  o  Termo  de
Referência.
7.21.2.  Apresentar  declaração  explícita  de  disponibilidade  de  equipamentos,
instalações e equipe técnica (e que os motoristas possuam Carteira Nacional  de
Habilitação – CNH, Categoria D ou superior) para a prestação dos serviços.
7.21.3. Declaração de que os motoristas que irão realizar os serviços possuem o
urso com Certificado de Formação de Condutores de Transporte Escolar fornecido
pelo SEST/SENAT ou órgão similar.



8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação  de licitantes,  à  anulação ou revogação da licitação,  observará  o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo  próprio  do  sistema,  durante  o  prazo  concedido  na  sessão  pública,  não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da  interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos  elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:



9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.1.2.2.  recusar-se  a  enviar  o  detalhamento  da  proposta  quando
exigível;

9.1.2.3.  pedir  para  ser  desclassificado  quando  encerrada  a  etapa
competitiva; ou

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro  de  preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7.  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da
licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.



9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

9.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,



quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar  ou contratar,  em decorrência da prática  das infrações  dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.9.  A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  a  ata  de
registro  de preço,  ou em aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente no prazo
estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  9.1.3,  caracterizará  o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência,  multa e impedimento de licitar e contratar,  contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO



10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

10.4.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos
previstos no certame.

10.4.1.  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4.  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à
contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será,  em nenhum caso,  responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.



11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

11.8.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  endereço  eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO I.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

Itapipoca/CE, 24 de abril de 2025

assinado eletronicamente
Jose Rinardo Alves Mesquita

ORDENADOR(A) DE DESPESAS



ASSINATURAS



TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00006.20250113/0001-24

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de transporte escolar para as rotas suplementares, destinado aos
alunos da Rede de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica do município
de Itapipoca/CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  SÃO
COSMINHO,  LAGOINHA  PARA  EEB  JOSÉ
FRANCISCO  SOARES.  COM  MOTORISTA
CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE
MANHÃ E TARDE.

5280.0 Quilômetro 19,87 104.913,60

PERCURSO DE IDA E VOLTA: SÃO COSMINHO, LAGOINHA PARA EEB JOSÉ FRANCISCO SOARES. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE. DISTRITO: ARAPARI TURNO: MANHA E TARDE VEICULO: CAMINHONETE DIAS LETIVOS MENSAL:
22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 20 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 440 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 5.280,00 KM

2

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  SEGREDO
PARA  QUANDU,  PARA  EEB  MARIA
MESQUITA ROGRIGUES. COM MOTORISTA
CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE
MANHÃ E TARDE.

2956.8 Quilômetro 19,87 58.751,62

PERCURSO DE IDA E VOLTA: SEGREDO PARA QUANDU, PARA EEB MARIA MESQUITA ROGRIGUES. COM MOTORISTA CATEGORIA
"D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE. DISTRITO: ARAPARI TURNO: MANHA E TARDE VEICULO: CAMINHONETE DIAS LETIVOS
MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 11,2 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 246,4 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 2.956,80 KM

3

PERCURSO DE IDA E VOLTA: BOM JESUS,
BICA  DO  CACETE,  OLHO  D'AGUA,
ASSUNÇÃO DE CIMA PARA EEB PAUTILIA
DE  SOUSA  BRAGA  VERAS.  COM
MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE 

10771.2 Quilômetro 19,87 214.023,74

PERCURSO DE IDA E VOLTA: BOM JESUS, BICA DO CACETE, OLHO D'AGUA, ASSUNÇÃO DE CIMA PARA EEB PAUTILIA DE SOUSA
BRAGA VERAS. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE  DISTRITO: ASSUNÇÃO TURNO: MANHA E
TARDE VEICULO: CAMINHÃO DIAS LETIVOS MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 40,8 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 897,6 KM
QUILOMETRAGEM ANUAL: 10.771,20 KM

4

PERCURSO DE IDA E VOLTA: BRANDÕES,
CABECEIRAS  DO  MUNDAÚ  (OS  NERI),
PARA  SANTARÉM,  EEB  ISAÍAS  TEIXEIRA
PINTO. COM MOTORISTA CATEGORIA "D"
E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.

7392.0 Quilômetro 19,60 144.883,20

PERCURSO DE IDA E VOLTA: BRANDÕES, CABECEIRAS DO MUNDAÚ (OS NERI), PARA SANTARÉM, EEB ISAÍAS TEIXEIRA PINTO.
COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE. DISTRITO: ASSUNÇÃO TURNO: MANHÃ E TARDE VEICULO:
CAMINHONETE DIAS LETIVOS: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 28 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 616 KM QUILOMETRAGEM
ANUAL: 7.392,00 KM

5

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T): SACO,
LINOS,  PINEL,  FLAMENGO,  PARA  ARARA
DO MEIO NA EEB GERARDO MESQUITA.
COM  MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE

3326.4 Quilômetro 19,87 66.095,57

PERCURSO DE IDA E VOLTA (TEMPO INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T): SACO, LINOS, PINEL, FLAMENGO, PARA ARARA DO MEIO NA
EEB GERARDO MESQUITA. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE DISTRITO: ASSUNÇÃO TURNO:
TEMPO INTEGRAL VEICULO: CAMINHONETE DIAS LETIVOS MENSAL: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 12,6 KM QUILOMETRAGEM
MENSAL: 277,2 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 3.326,40 KM

6

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T) : SITIOS
NOVOS,  SIEBRA,  BRAGA,  LAGOA  (ZÉ
MORENO),  ONÇA PARA ARARA DO MEIO
NA  EEB  GERARDO  MESQUITA  COM
MOTORISTA CATEGORIA "D".

4884.0 Quilômetro 19,87 97.045,08

PERCURSO DE IDA E VOLTA (TEMPO INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T) : SITIOS NOVOS, SIEBRA, BRAGA, LAGOA (ZÉ MORENO),
ONÇA PARA ARARA DO MEIO NA EEB GERARDO MESQUITA COM MOTORISTA CATEGORIA "D". DISTRITO: ASSUNÇÃO TURNO:
TEMPO INTEGRAL VEICULO: CAMINHONETE DIAS LETIVOS MENSAL: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 18,5 KM QUILOMETRAGEM
MENSAL: 407 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 4.884,00 KM

7 PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  CURA,
SANTA RITA, CURA I PARA CURA II, EEB 8976.0 Quilômetro 12,80 114.892,80



PEDRO  FRANCISCO  DE  ASSIS.  COM
MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.

PERCURSO DE IDA E VOLTA: CURA, SANTA RITA, CURA I PARA CURA II, EEB PEDRO FRANCISCO DE ASSIS. COM MOTORISTA
CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE  MANHÃ  E  TARDE.  DISTRITO:  CALUGI  TURNO:  MANHÃ  E  TARDE VEICULO:  ÔNIBUS  DIAS
LETIVOS  MENSAL:  22  DIAS  QUILOMETRAGEM DIARIA:  34  KM QUILOMETRAGEM  MENSAL:  748  KM QUILOMETRAGEM  ANUAL:
8.976,00 KM

8

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:
ASSENTAMENTO  DO  GALEGO  I  E  II;
MUNIZ,  BECO  DO  MUNIZ  I  E  BECO  DO
MUNIZ II  PARA O CALUGI,  EEB VICENTE
ANTENOR FERREIRA GOMES FILHO COM
MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ.

12566.4 Quilômetro 12,80 160.849,92

PERCURSO DE IDA E VOLTA: ASSENTAMENTO DO GALEGO I E II; MUNIZ, BECO DO MUNIZ I E BECO DO MUNIZ II PARA O CALUGI,
EEB VICENTE ANTENOR FERREIRA GOMES FILHO COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ. DISTRITO: CALUGI
TURNO: MANHÃ E TARDE VEICULO: ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 47,6 KM QUILOMETRAGEM
MENSAL: 1047,2 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 12.566,40 KM

9

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T):
CORREGO  DOS  TANQUES,  LAGOA  DOS
TANQUES,  MERGULHÃO  DOS
NORBERTOS,  MERGULHÃO  DOS  GUIAS,
MERGULHÃO  DOS  MARTINS,  GUARIBAS,
TIMBAÚBA PARA EEB FRANCISCO LÚCIO.
COM  MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.   

8817.6 Quilômetro 12,80 112.865,28

PERCURSO DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO  INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T):  CORREGO  DOS  TANQUES,  LAGOA  DOS  TANQUES,
MERGULHÃO  DOS  NORBERTOS,  MERGULHÃO  DOS  GUIAS,  MERGULHÃO  DOS  MARTINS,  GUARIBAS,  TIMBAÚBA  PARA  EEB
FRANCISCO LÚCIO. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.    DISTRITO: BARRENTO TURNO:
TEMPO  INTEGRAL  VEICULO:  ONIBUS  GRANDE  DIAS  LETIVOS  MENSAL:  22  QUILOMETRAGEM  DIÁRIA:  33,4  QUILOMETRAGEM
MENSAL: 734,8 QUILOMETRAGEM ANUAL: 8.817,60

10

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T)  :
MENDES  (EMANUEL  CORDEIRO),
BURACÃO,  EEB  FRANCISCO  BENTO,
CÓRREGO  SECO,  CÓRREGO  DA  JOANA
(FRANSQUIM),  PISTA  PARA  SÍTIO  DO
MEIO,  EEB  FRANCISCO  MANOEL
MARQUES  COM MOTORISTA  CATEGORIA
"D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.

11880.0 Quilômetro 12,80 152.064,00

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO  INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T)  :  MENDES  (EMANUEL  CORDEIRO),  BURACÃO,  EEB
FRANCISCO BENTO, CÓRREGO SECO, CÓRREGO DA JOANA (FRANSQUIM), PISTA PARA SÍTIO DO MEIO, EEB FRANCISCO MANOEL
MARQUES  COM  MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE  MANHÃ  E  TARDE.  DISTRITO:  BARRENTO  TURNO:  TEMPO
INTEGRAL VEICULO: ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 45 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 990
KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 11.880,00 KM

11

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  SEDE  DA
BALEIA,  PRAÇA,  PEDRINHA,
SERTÃOZINHO,  EEB  JOSÉ  MARIA  DA
SILVEIRA,  COPABA,  INFERNINHO,  AV.
BEIRA  MAR,  DANIEL  PARA  EEB  JOSÉ
MARIA  DA  SILVEIRA.  COM  MOTORISTA
CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE
MANHÃ E TARDE.

7286.4 Quilômetro 12,80 93.265,92

PERCURSO DE IDA E VOLTA:  SEDE DA BALEIA,  PRAÇA,  PEDRINHA,  SERTÃOZINHO, EEB JOSÉ MARIA DA SILVEIRA,  COPABA,
INFERNINHO, AV. BEIRA MAR, DANIEL PARA EEB JOSÉ MARIA DA SILVEIRA. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE
MANHÃ  E  TARDE.  DISTRITO:  BALEIA  TURNO:  MANHÃ  E  TARDE  VEICULO:  ÔNIBUS  DIAS  LETIVOS  MENSAL:  22  DIAS
QUILOMETRAGEM DIARIA: 27,6 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 607,2 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 7.286,40 KM

12

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  (DEIXAR
ALUNO),  CEI  DOM  PAULO  EDUARDO
PONTES,  LAGOINHA,  BARRA  DO
CÓRREGO,  SÍTIO  COQUEIRO  (CANTO),
PARA  EEB  DOM  PAULO  EDUARDO
PONTES.  COM  MOTORISTA  CATEGORIA
"D" E ACOMPANHANTE TARDE.

6864.0 Quilômetro 12,80 87.859,20

PERCURSO DE IDA E VOLTA: (DEIXAR ALUNO), CEI DOM PAULO EDUARDO PONTES,  LAGOINHA, BARRA DO CÓRREGO, SÍTIO
COQUEIRO (CANTO), PARA EEB DOM PAULO EDUARDO PONTES. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE TARDE.
DISTRITO: MARINHEIROS TURNO: TARDE VEICULO: ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 DIAS QUILOMETRAGEM DIARIA: 26 KM
QUILOMETRAGEM MENSAL: 572 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 6.864 KM

13

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  (DEIXAR
ALUNO)CEI  DOM  PAULO,  ENTRADA  DO
ACAMPAMENTO,  MALAMBA,  CÓRREGO
NOVO,  DIVISA  CÓRREGO  NOVO/BARRA
DO CÓRREGO, MATA FRESCA, CORREGO
DO BAÉ (ASSIS),  CÓRREGO DO BAÉ II  ,
PARA CORRÉGO DA ESTRADA PARA CEI
DOM  PAULO.  COM  MOTORISTA
CATEGORIA  "D"  E  ACOMPANHANTE
TARDE. 

9504.0 Quilômetro 12,80 121.651,20



PERCURSO DE IDA E VOLTA: (DEIXAR ALUNO)CEI DOM PAULO, ENTRADA DO ACAMPAMENTO, MALAMBA, CÓRREGO NOVO, DIVISA
CÓRREGO NOVO/BARRA DO CÓRREGO, MATA FRESCA, CORREGO DO BAÉ (ASSIS), CÓRREGO DO BAÉ II , PARA CORRÉGO DA
ESTRADA PARA CEI DOM PAULO. COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE  TARDE.  DISTRITO: MARINHEIROS TURNO:
TARDE  VEICULO:  ÔNIBUS  DIAS  LETIVOS  MENSAL:  22  QUILOMETRAGEM  DIÁRIA:  36  KM QUILOMETRAGEM  MENSAL:  792  KM
QUILOMETRAGEM ANUAL: 9.504,00 KM

14

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T):  BARRO,
SERRAGEM,  ALTO  SANTO  ANTÔNIO,
ASSENTAMENTO  DA  RAJADA(INÍCIO)  IPU
PARA  EEB  RAQUEL  DE  QUEIROZ  COM
MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE  MANHÃ  TARDE.
COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, TROCA DE
ÓLEO,  E  TROCA DE PEÇAS  POR CONTA
DA CONTRATADA.

4329.6 Quilômetro 12,80 55.418,88

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO  INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T):   BARRO,  SERRAGEM,  ALTO  SANTO  ANTÔNIO,
ASSENTAMENTO DA RAJADA(INÍCIO) IPU PARA EEB RAQUEL DE QUEIROZ COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE
MANHÃ TARDE. COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, TROCA DE ÓLEO, E TROCA DE PEÇAS POR CONTA DA CONTRATADA. DISTRITO: IPU
MAZAGÃO  TURNO:  TEMPO  INTEGRAL  VEICULO:  ÔNIBUS  DIAS  LETIVOS  MENSAL:  22  QUILOMETRAGEM  DIÁRIA:  16,4  KM
QUILOMETRAGEM MENSAL: 360,8 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 4.329,60 KM

15

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA  (TEMPO
INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T):  CURA I
(IGREJA),  MATÕES,  BECO  DO  MATÕES
EEB  FRANCISCA  JUSTA  PINTO,  IGREJA
PENTECOSTAL,  CARAPEBAS  PARA
BETÂNIA, EEB ALONSO PINTO DE CASTRO
E  EEB  ALZIRA  MARQUES  TEIXEIRA.COM
MOTORISTA  CATEGORIA  "D"  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.          

10454.4 Quilômetro 12,80 133.816,32

PERCURSO DE IDA E VOLTA (TEMPO INTEGRAL:  VEM (M)  E VOLTA (T):   CURA I  (IGREJA),  MATÕES,  BECO DO MATÕES EEB
FRANCISCA JUSTA PINTO, IGREJA  PENTECOSTAL, CARAPEBAS PARA BETÂNIA, EEB ALONSO PINTO DE CASTRO E EEB ALZIRA
MARQUES TEIXEIRA.COM MOTORISTA CATEGORIA "D" E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE. DISTRITO: CRUXATI TURNO: TEMPO
INTEGRAL VEICULO: ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 39,6 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 871,2 KM
QUILOMETRAGEM ANUAL: 10.454,40 KM

16

PERCURSO DE IDA E VOLTA: SAIA VERDE
(PISTA),  DUDA,  CAMPO  DA  LAGOINHA,
COLEGIO  DA  LAGOINHA  PARA  NOVA
ASSIS  EEB  JOÃO  TEIXEIRA  PINTO.  COM
MOTORISTA CATEGORIA D.

8659.2 Quilômetro 12,80 110.837,76

PERCURSO DE IDA E VOLTA: SAIA VERDE (PISTA), DUDA, CAMPO DA LAGOINHA, COLEGIO DA LAGOINHA PARA NOVA ASSIS EEB
JOÃO TEIXEIRA PINTO. COM MOTORISTA CATEGORIA D. DISTRITO: DESERTO TURNO: MANHA E TARDE VEICULO: ÔNIBUS DIAS
LETIVOS  MENSAL:  22  QUILOMETRAGEM  DIÁRIA:  32,8  KM  QUILOMETRAGEM  MENSAL:  721,6  KM  QUILOMETRAGEM  ANUAL:
8.659,20 KM

17

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  (TEMPO
INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T): TORÉM,
CORREGO  DA  ONÇA,  TABOCAL,
GUARIBAS,  TIMBAÚBA  PARA  EEB
FRANCISCO  LÚCIO.  COM  MOTORISTA
CATEGORIA D.

7550.4 Quilômetro 12,80 96.645,12

PERCURSO DE IDA E VOLTA: (TEMPO INTEGRAL:  VEM (M) E VOLTA (T):  TORÉM, CORREGO DA ONÇA, TABOCAL, GUARIBAS,
TIMBAÚBA  PARA EEB FRANCISCO LÚCIO.  COM MOTORISTA  CATEGORIA  D.  DISTRITO:  BARRENTO TURNO:  TEMPO INTEGRAL
VEICULO: ÔNIBUS GRANDE DIAS LETIVOS MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 28,6 KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 629,2 KM
QUILOMETRAGEM ANUAL: 7.550,40

18

PERCURSO  DE  IDA  E  VOLTA:  (TEMPO
INTEGRAL:  VEM  (M)  E  VOLTA  (T):
GENIPAPO,  PONTE  DO  RIO  SALGADO,
TIMBAÚBA,  BECO  DO  BIO,  BECO  DA
MARÉ, PARA EEB FRANCISCO LÚCIO. COM
MOTORISTA CATEGORIA D.

4118.4 Quilômetro 12,43 51.191,71

PERCURSO DE IDA E VOLTA: (TEMPO INTEGRAL: VEM (M) E VOLTA (T): GENIPAPO, PONTE DO RIO SALGADO, TIMBAÚBA, BECO DO
BIO,  BECO DA MARÉ,  PARA EEB FRANCISCO LÚCIO.  COM MOTORISTA CATEGORIA D.  DISTRITO:  BARRENTO TURNO:  TEMPO
INTEGRAL VEICULO: MICRO ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 15,6 KM QUILOMETRAGEM MENSAL:
343,2 KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 4.118,40 KM

19

PERCURSO DE IDA E VOLTA: MERGULHÃO
DOS  NORBERTOS,  MERGULHÃO  DOS
GUIAS, MERGULHÃO DOS MARTINS, RUA
DO  TABOCAL  PARA  EEB  SEBASTIÃO
MALAQUIAS  DOS  SANTOS.  COM
MOTORISTA  CATEGORIA  D  E
ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.

6336.0 Quilômetro 12,43 78.756,48

PERCURSO DE IDA E VOLTA: MERGULHÃO DOS NORBERTOS, MERGULHÃO DOS GUIAS, MERGULHÃO DOS MARTINS, RUA DO
TABOCAL PARA EEB SEBASTIÃO MALAQUIAS DOS SANTOS. COM MOTORISTA CATEGORIA D E ACOMPANHANTE MANHÃ E TARDE.
DISTRITO: BARRENTO TURNO: MANHA E TARDE VEICULO: MICRO ÔNIBUS DIAS LETIVOS MENSAL: 22 QUILOMETRAGEM DIÁRIA: 24
KM QUILOMETRAGEM MENSAL: 528,KM QUILOMETRAGEM ANUAL: 6.336,00

1.2.   Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.



1.3. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.5.  O custo estimado total da contratação é de R$ 2.055.827,40 (dois milhões e
cinquenta  e  cinco  mil,  oitocentos  e  vinte  e  sete  reais  e  quarenta  centavos).,
conforme pesquisa de preços nº 202501310002.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação legal desta contratação, está de acordo com o inciso XLI do
Art. 6 da Lei 14.133 de 2021, que versa sobre a modalidade de licitação há ser
realizada. E para está contratação o pregão de forma eletrônica é a forma mais
adequada. Além disso, essa contratação está de acordo com os Arts. N° 42 a 49 da
Lei  Complementar 123/06,  que versa sobre a exclusividade dos itens que estão
dentro dos parâmetro da lei. Essa forma de contratação é que vai atender de forma
mais coesa o Art. N° 5 da Lei 14.133 de 2021.  

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A  solução  é  a  locação  de  veículos,  através  de  um pregão  eletrônico  para
contratação de empresa especializada, para atender as 19 (dezenove) nove rotas
suplementares,  de acordo  com a quilometragem solicitada pela  a Secretaria  de
Educação Básica. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A definição dos requisitos da contratação está fundamentada na necessidade
de garantir o pleno funcionamento identificada pela área requisitante da Prefeitura
Municipal de Itapipoca/CE. A contratação do transporte escolar para atender aos
alunos da Rede de Ensino, em decorrência do aumento significativo nas matrículas
escolares e expansão das turmas de Tempo Integral para o Ensino Fundamental II,
conforme estabelecido pelo Programa Escola em Tempo Integral.  Esse serviço é
essencial para garantir acesso equitativo à educação, assegurando que todos os
alunos tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem, independente de sua
localização dentro do município. O crescimento projetado nas matrículas evidencia
a urgência e relevância dessa contratação, alinhando-se aos objetivos estratégicos
de ampliação do acesso à educação.



4.2. Os requisitos mínimos de qualidade e desempenho para o transporte escolar
incluem veículos com segurança e conforto adequados, regularizados por todas as
legislações pertinentes para o desenvolvimento deste serviço e capacitados para o
transporte de estudantes, com motoristas devidamente habilitados e treinados. É
necessário  que  o  serviço  ofereça  cobertura  completa  na  área  geográfica  de
Itapipoca,  cumprindo itinerários  previamente definidos  para  atender  à  demanda
identificada,  respeitando  os  horários  escolares  e  garantindo  a  pontualidade.  A
garantia de que os veículos não configuram bens de luxo conforme o art. 20 da Lei
nº  14.133/2021  e  o  Decreto  nº  10.818/2021  é  assegurada,  com  base  em
especificidades técnicas que atendem às exigências de transporte escolar.

4.3. Critérios de sustentabilidade são integrados aos requisitos técnicos,  como o
incentivo ao uso de combustíveis menos poluentes e a execução do serviço com a
menor geração de resíduos possível. Estes critérios se alinham ao interesse público
de preservação ambiental,  na medida em que são viáveis e compatíveis com a
demanda por serviços de transporte escolar.

4.4. A vencedora do certame no ato de assinatura do contrato deverá fornecer uma
declaração de quantidade de veículos que fazem parte da sua frota própria.

4.5. Os veículos propostos deverão ser de transporte de passageiros, adequados à
quantidade  de  alunos  de  cada  rota,  ou  adaptados  de  conformidade  com  a
Resolução  do  CONTRAN  nº  508  de  27  de  novembro  de  2014,  desde  que  se
comprove a impossibilidade de trafegar ou a indisponibilidade de veículos próprios
para o transporte de passageiros,  conforme resolução/CD/FNDE nº 14, de 08 de
abril de 2009

4.6. A vencedora do certame para exercer a prestação de serviço,  deverá ter o
condutor do veículo e veículos atendendo os com os requisitos que estão de acordo
com o Códico de Trânsito Brasileriro - CTB e demais legislações virgentes:

· Ter idade de 21 anos, de acordo com inciso I do Art. 138 do CTB.
· Ter a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) nas categorias D ou E, de acordo

com inciso II do Art. 138° e com o Art. 143° do CTB e Resolução 168/2004 do
CONTRAN.

· Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente
em infrações médias durante os doze últimos meses, de acordo com o Art.
138° e inciso IV e Art. 145° do CTB.

· Ser  aprovado  em curso  especializado,  nos  termos  da  regulamentação  do
CONTRAN e em curso  de treinamento de prática  veicular  em situação de
risco, com a reciclagem, no máximo, a cada 05 anos, de acordo com inciso V
do Art. 138°, inciso IV do Art .145° do CTB e Resolução 168/2004 do Contran.

· Os condutores de veículos de que tratam os Arts. 135°(veículos de aluguel
para  o  transporte  de  passageiros)  e  Art.  136°  (veículos  especialmente
destinados  ao  transporte  de  escolares)  deverão  apresentar,  previamente,
certidão  negativa  do  registro  de  distribuição  criminal  relativamente  aos
crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a



cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou
autorização, de acordo com Art. 329° do CTB.

· A empresa que utiliza condutores contratados para operar  a sua frota de
veículos é obrigada a fornecer curso de direção defensiva, primeiros socorros
e outros conforme normatização do CONTRAN, de acordo com Art. 150° do
CTB.

· Os  veículos  destinados  à  condução  de  escolares  ou  outros  transportes
especializados terão seus equipamentos obrigatórios previstos em legislação
específica, de acordo com o Art. 4 da Resolução CONTRAN de Nº14/98.

· Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de largura, à meia
altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o
dístico ESCOLAR em preto, sendo que, em caso de veículo com carroçaria
pintada na cor amarela, as cores indicadas devem ser invertidas, de acordo
com o inciso III do Art. 136° do CTB.

· Deverá ter “Tacógrafo”, Equipamento registrador instantâneo inalterável de
velocidade e tempo, a partir de 01.01.99, de acordo com o inciso IV do Art.
136°, inciso II do art. 105° do CTB, inciso I do Art. 1° e inciso III do Art. 2° da
Resolução 14/98, Art 3 da Res. Nº 87/99, e Res. 92/99 do Contran.

· Lanternas de luz branca,  fosca ou amarela dispostas nas extremidades da
parte  superior  dianteira  e  lanternas  de  luz  vermelha  dispostas  na
extremidade superior da parte traseira, de acordo com inciso V do Art. 136°
do CTB.

· Cintos em número igual à lotação, de acordo com inciso VI do Art. 136° do
CTB e Res. 49/98, anexo, nº 2, item 3.1.4 do Contran.

· Pneus em condições de segurança, de acordo com a Res. 14/98 do Contran.
· Sinalização e outros itens de segurança:  todos os demais equipamentos e

itens nomeados pela legislação devem ser exigidos e fiscalizados, de acordo
com a Res. 14/98 do Contran.

· Demais exigências do Código de Trânsito Nacional e outros diplomas legais

4.7.  Apresentar  declaração  explícita  de  disponibilidade  da  frota  de  veículos  na
quantidade de veículos necessários para a execução dos serviços, declarando que
os veículos são do mesmo tipo utilizado no transporte escolar municipal, tomando
como  base  a  quantidade  de  veículos  necessária  de  acordo  com  o  Termo  de
Referência.

4.8.  Apresentar  declaração  explícita  de  disponibilidade  de  equipamentos,
instalações e equipe técnica (e que os motoristas possuam Carteira Nacional  de
Habilitação – CNH, Categoria D ou superior) para a prestação dos serviços.

4.9. Declaração de que os motoristas que irão realizar os serviços possuem o curso
com Certificado de Formação de Condutores de Transporte Escolar fornecido pelo
SEST/SENAT ou órgão similar.

4.10. A vencedora do certame deverá comprovar os seguintes requisitos para fins
de contratação:



· Apresentar  documento  de  vínculo  da  vencedora  da  licitação  com  os
condutores

· Apresentar CNH respectiva dos condutores
· Apresentar Documento de Licenciamento do Veículo
· Registro  de  veículos  na  Agência  Reguladora  do  Estado  do  Ceará  (ARCE),

quando cabível 
· Comprovante  de  pagamento  do  seguro  obrigatório  dos  veículos  a  serem

utilizados na prestação de serviço de transporte escolar
· Em se tratando de veículos que compõem a frota terceirizada pertencentes

ao critério de subcontratação,  apresentar  comprovantes  supracitados  com
respectivos contratos de prestação de serviços entre as partes

· Declaração de que os CONDUTORES e MONITORES responsáveis pelas rotas
contempladas  atenderão  integralmente  todos  os  requisitos  mínimos
constantes no Termo de Referência

4.11. Os veiculos tipo caminhonete deverão ter no maxímo 10 anos de uso, no caso
dos veículos tipo micro-ônibus deverão ter no maxímo 15 anos de uso e no caso dos
veiculos tipo ônibus deverão ter no maxímo 25 anos de uso. 
4.12.  A  Garantia  de  Proposta: A  licitante  deverá  enviar,  no  momento  da
Apresentação da Proposta Inicial, garantia de proposta no valor a 1% DO VALOR
ESTIMADO  PARA  A  CONTRATAÇÃO  em  conformidade  com  o  art.  58  da  Lei  nº
14.133/2021. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades previstas
na  legislação:  caução  em  dinheiro,  seguro-garantia  ou  fiança  bancária.  Essa
exigência  é  necessária  como  forma  de  assegurar  a  seriedade  das  propostas
apresentadas e o cumprimento das condições do edital. 
4.12.1. A devolução da garantia será realizada em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato ou a declaração de licitação fracassada.
4.13. A Garantia  do Contrato:   Será exigido conforme art.  96 ao 98 da Lei
Federal nº 14.133/21, a garantia contratual de até 5% (cinco por cento) do valor
inicial  do  contrato,  caberá  ao  contratado  optar  por  uma  das  modalidades  de
garantia  já  citadas  neste  termo.  A  garantia  deverá  ser  apresentada  no  prazo
máximo  de  até  1  mês  da  convocação  da  administração,  como  requisito  para
assinatura de contrato. 
4.13.1. A garantia prestada será liberada ou restituída ao contratado após a fiel
execução  do  contrato  ou  em  caso  de  sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da
Administração.  Caso a garantia tenha sido prestada em dinheiro,  será restituída
com atualização monetária, conforme as disposições legais aplicáveis..
4.14.  Por  fim, os requisitos  aqui  definidos estão fundamentados na necessidade
expressa no Documento de Formalização da Demanda, em conformidade com a Lei
nº  14.133/2021,  e  servirão  de  base  técnica  para  o  levantamento  de  mercado,
desempenhando papel  crucial  na escolha da solução contratual  mais  vantajosa,
conforme determina o art. 18. .

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .



5.2.  Caso  não  seja  possível  a  execução  dos  serviços  no  prazo  avençado,  o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os serviços deverão ser executados após a emissão  da ordem de serviço, no
local onde a Secretaria de Educação Básica de Itapipoca/Ce determinar, de acordo
com as descrições dos itens.

5.4.  A locação do transporte escolar visa atender às demandas de deslocamento
dos estudantes da rede pública municipal de ensino, garantindo o acesso regular,
seguro e pontual às unidades escolares, conforme os princípios constitucionais do
direito à educação e da igualdade de acesso. Os principais resultados esperados
com a contratação do serviço de transporte escolar são: 

· Acesso universal e igualitário à educação: Assegurar que todos os alunos 
residentes em áreas rurais, distritos ou zonas de difícil acesso tenham 
garantido o transporte diário até a escola, promovendo a permanência e a 
assiduidade no ambiente escolar.

· Redução da evasão e da infrequência escolar: Contribuir para a redução dos 
índices de evasão e abandono escolar, especialmente entre os alunos que 
enfrentam barreiras geográficas para chegar às unidades de ensino.

· Segurança no transporte escolar: Garantir que os veículos utilizados estejam 
em conformidade com as normas de segurança vigentes, com manutenção 
regular, condutores habilitados e qualificados e pessoal qualificado para o 
acompanhamento dos alunos, assegurando um transporte digno, seguro e 
adequado às necessidades dos alunos.

· Pontualidade e regularidade do serviço: Oferecer um serviço com horários 
compatíveis com o calendário e a jornada escolar, evitando atrasos, faltas ou 
interrupções, e assegurando que os estudantes não percam atividades 
pedagógicas por questões de transporte. 

· Otimização dos recursos públicos: Promover o uso eficiente e transparente 
dos recursos públicos, por meio de uma contratação que garanta qualidade e 
economicidade, com acompanhamento e fiscalização contínua do serviço 
prestado.

· Inclusão e atendimento a estudantes com deficiência: Prever, sempre que 
necessário, veículos adaptados para atender alunos com deficiência ou 
mobilidade reduzida, respeitando as diretrizes de acessibilidade previstas na 
legislação.

5.5. A contratação da locação do transporte escolar é essencial para a efetivação do
direito  à  educação  no Município  de  Itapipoca,  sendo uma ação  estratégica  que
impacta diretamente nos indicadores de acesso, permanência e aprendizagem dos
alunos da rede pública municipal. A solução proposta visa atender adequadamente
o aumento previsto nas matrículas e a demanda por transporte das novas turmas
em tempo integral, otimizando recursos institucionais. Espera-se que a contratação
reduza  os  custos  operacionais  por  meio  de  uma  seleção  competitiva  de



fornecedores  e  pelo  estabelecimento  de  padrões  de  eficiência  logística,
confirmando-se  a viabilidade das  condições  de  mercado estudadas.  A eficiência
será potencialmente ampliada pela implementação de um planejamento logístico
eficiente, que deverá racionalizar as rotas de transporte, diminuindo o tempo de
deslocamento e, consequentemente, o consumo de combustível, além de propiciar
uma melhor utilização da frota existente.
5.6.  Ficará a critério da Secretaria de Educação Básica, exigir a troca de veículos
e/ou motoristas que não atenderem aos padrões dos serviços contratados.

5.7.  Em caso de substituição de veículo ou motorista,  a  contratada obriga-se a
informar e remeter a Secretaria de Educação Básica, os documentos referentes ao
novo veículo a ser utilizado e o novo motorista contratado.

5.8.  A  contratada  obriga-se  a  exigir  e  fiscalizar  a  conduta  de  dirigir  de  seus
motoristas, de forma a manter a segurança dos passageiros, quanto aos níveis de
velocidade nas vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu conhecimento,
ocasião  em  que  tomará  as  providências  necessárias  para  a  regularização  da
situação e não repetição dos fatos que gerarem as reclamações.

5.9. A contratada deverá substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo
de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  a  constatação  do  fato,  a  contar  da
comunicação  efetuada  pela  contratante,  providenciando  imediatamente  meios
compatíveis para complementação do translado interrompido.

5.10.  A  contratada  responsabilizar-se-á  pela  disciplina  dos  seus  empregados
durante a jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no
relacionamento entre colegas, alunos e com os servidores da Secretaria Municipal
de Educação Básica.

5.11. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada
e  solicitar  sua  substituição,  caso  o  mesmo  não  apresente  comportamento
condizente com suas funções e com as normas estabelecidas, obrigando-se esta a
respeitar e acatar as decisões da contratante.

5.12.  A  contratada  manterá  a  contratante  livre  de  quaisquer  reivindicações,
demandas,  queixas e  representações  de qualquer  natureza,  decorrentes  de sua
ação ou omissão.

5.13. Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício
com a contratante,  sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais,
previdenciárias  e  trabalhistas  relativas  aos  seus  empregados  ou  contratados,
inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho,  desligamento,  horas
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à
contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza.



5.14. A contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza,
segurança,  portanto  documentos  dentro  do  prazo  de  validade,  equipamentos  e
acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição da
Secretaria de Educação Básica.

5.15. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que
haja atividades curriculares ou extracurriculares,  que demande o transporte  dos
alunos,  reuniões  dos  pais  e  planejamento  dos  professores  nos  itinerários,  será
comunicada, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e o valor por km será
o mesmo dos dias normais.

5.16. Os serviços, objetos do contrato, serão executados rigorosamente de acordo
com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo,
sem  que  caiba  qualquer  tipo  de  reclamação  ou  indenização  por  parte  da
inadimplente.

5.17. Disponibilizar os serviços a partir das datas previstas em edital e no contrato,
devendo  até  esta  data,  apresentar  cópia  dos  documentos  dos  veículos  e  da
habilitação  dos  motoristas  que  prestarão  os  serviços  nas  respectivas  categorias
exigidas pela legislação pertinentes, bem como, as cada um dos veículos, isentando
a  Secretaria  de  Educação  Básica  do  Município  de  Itapipoca  de  qualquer
responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer sinistro, devendo,
obrigatoriamente, em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os
documentos junto a Secretaria de Educação Básica de Itapipoca. 

5.18. A contratada deverá se responsabilizar-se por todas as despesas com veículos
de  sua  propriedade,  inclusive  as  de  acidentes,  multas,  pedágios,  impostos,
estacionamento,  taxas,  licenciamentos,  seguro  obrigatório  e  outras  que incidam
direta ou indiretamente, sobre os serviços.

5.19.  Apresentar  a  Secretaria  de  Educação  Básica  do  Município  de  Itapipoca  a
relação  nominal  dos  empregados  em  atividade,  mencionando  os  respectivos
endereços residenciais, com o número do telefone (fixo e/ou celular), comunicando
qualquer alteração;

5.20. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo
de Referência, no Edital da Licitação e no Contrato;

5.21. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os
seus  empregados  em  serviço,  cumprindo  todas  as  obrigações  que  as  leis
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o
exercício das atividades;

5.22.  Estabelecer regras,  fiscalizar  e exigir  a correta  maneira de dirigir  de seus
motoristas,  de  forma  a  zelar  para  que  sejam cumpridas  as  normas  relativas  à



segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas e orientações
da Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca;

5.23. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, com caso de
acidentes e informar imediatamente a Secretaria de Educação Básica do Município
de Itapipoca;

5.24. Relatar a Secretaria toda e qualquer anormalidade observada em virtude da
prestação dos serviços;

5.25.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados  pela  Secretaria  de  Educação
Básica do Município de Itapipoca, de forma clara, concisa e lógica;

5.26. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, bem como por
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a Secretaria
de  Educação  Básica  do Município  de  Itapipoca  ou  a  terceiros,  desde  que  fique
comprovada  sua  responsabilidade,  não  se  excluindo  ou  se  reduzindo  esta  em
virtude  do  acompanhamento  realizado  pela  Secretaria  de  Educação  Básica  do
Município de Itapipoca, de acordo com o art. 70 da Lei n° 8.666/93;

5.27.  Manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  condições  necessárias  para
contratar  com  a  Administração  Pública,  apresentando,  sempre  que  exigido,  os
comprovantes de regularidade fiscal;

5.28. Substituir, imediatamente, o veículo de sua propriedade/responsabilidade que
vier a se acidentar ou que apresente defeito mecânico, ou mesmo nas condições de
recolhimento para manutenções preventivas;

5.29. Informar a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca qualquer
defeito  que  ocorrer  com  o  cabo  do  velocímetro,  com  seus  lacres  ou  com  o
hodômetro, devendo, neste caso, ser apurada a medição da quilometragem devida,
desde que não se comprove a existência de má-fé por parte da Contratada;

5.30. Executar os serviços, com a observância dos seguintes requisitos:

a) A contagem da quilometragem terá início a partir do ponto que será definido em
cada rota pelo responsável e terminará na Escola onde os alunos descem, ficando
sob responsabilidade da Contratada a anotação da quilometragem, submetendo-a a
apreciação  do  usuário.  O  motorista  ao  chegar  na  Escola  assinará  a  folha  de
frequência para efeitos de apontamento e registro dos dias trabalhados;

5.31.  A  contratada  deverá  obedecer  à  jornada  máxima  de  trabalho  para  cada
motorista, conforme legislação pertinente, considerando os intervalos para refeição
e descanso;



5.32.  A  contratada  deverá  manter  a  disciplina  dos  seus  empregados  durante  a
jornada de trabalho, zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre os
colegas  e  destes  com  os  usuários  e  a  Administração,  devendo-se  excluir  da
prestação de serviços à Secretaria responsável qualquer empregado cuja conduta
seja considerada inconveniente;

5.33. Arcar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais e
indenizatórios,  inclusive  contra  terceiros,  em caso  de  acidente  e  comprovada  a
responsabilidade do condutor do veículo;

5.34. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados
necessários à perfeita execução dos serviços, garantindo recolhimento adequado e
integral  das  verbas  trabalhistas  e  previdenciárias  decorrentes  dos  contratos  de
trabalhos  eventualmente  mantidos  para  a  execução  do  serviço  do  transporte
escolar,  cabendo-lhe  todos  os  pagamentos,  inclusive  dos  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários  e fiscais  previstos na legislação vigente,  bem como
quaisquer  outros  encargos  decorrentes  de  sua  condição  de  empregadora,  sem
qualquer ônus para a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca;
5.35. Prever pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes
contratados, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença,
falta  ao  serviço,  demissão  e  outros  obedecidas  às  disposições  da  legislação
trabalhista vigente.

5.36. Ao final do trajeto, o condutor deverá fazer urna inspeção na área interna do
veículo, para certificar-se de que nada foi esquecido em seu interior após a saída
do(s) passageiro(s), providenciando a imediata restituição dos bens eventualmente
encontrados.

5.37.  Admitir  como  condutor  de  veículo  destinado  ao  transporte  escolar
exclusivamente motoristas que preencham todos os requisitos legais de habilitação
(art.138 do CTB).

5.38.  No  caso  de  contratação  de  Pessoa  Jurídica  para  prestação  de  serviço  de
transporte escolar a contratada deverá possuir funcionários com carteira assinada
em número suficiente para execução do contrato.

5.39. Manter, durante toda a vigência do contrato, estrutura administrativa mínima
que suporte os compromissos assumidos com a CONTRATANTE, ou seja, uma sede
ou filial na cidade de Itapipoca, as suas expensas devidamente registradas na junta
comercial e nos demais órgãos e repartições públicas, exibidas por lei.

5.40. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à realização dos serviços,
tais como: motorista, acompanhante, manutenção, troca de peças, óleo, seguros,



taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do
fiel cumprimento dos serviços propostos, será inteiramente de responsabilidade da
contratada.

5.41.  O condutor  do veículo deverá  utilizar  planilha  de freqüência  diária  com a
relação  nominal  dos  alunos  das  rotas  e  informar  aos  gestores  da  escola  as
observações de faltas porventura existentes;           

5.42.  O  veículo  contratado  será  expressamente  proibido  usar  em  seu  painel
quaisquer materiais de ordem publicitária; 

5.43.  Os  veículos  deverão  estar  adequados  ao  Código  de  Trânsito
Brasileiro  (art  105,  II,136  e  137)  e,  em  caso  excepcional,  poderá  ser
executado  em  veículo  aberto,  de  carga  ou  misto,  desde  que  não
ultrapasse o número de 38(trinta e  oito) do total de rotas licitadas  (todos
os  itens),  os  quais  deverão  ser  inspecionados  periodicamente  para
avaliação dos itens mínimos de  segurança; 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  o  contratado  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e  das sanções aplicáveis,  dentre
outros.



6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
 
              6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e



anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato,  de todas  as  ocorrências  relacionadas  à execução do contrato  e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.

6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10.  O fiscal  administrativo  do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A prestação de serviços iniciaram após a expedição da ordem de serviço. 

7.2. A Contratante solicitará a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
referente de cada mês, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a contar  da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à



parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;

7.11.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta  junto  ao  cadastro  de fornecedores,  na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 



b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar  com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13.  Constatando-se,  junto  o  cadastro  de  fornecedores,  a  situação  de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores.

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

7.21.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos



impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei
Federal nº 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização  de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.6.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  no Registro Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;



8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz

8.10.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.13.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou  distritais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.



Qualificação Econômico-Financeira
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º
da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
8.22.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
8.22.1. índices de Liquidez Geral  (LG),  Liquidez Corrente (LC),  e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um);
8.22.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
8.23. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 10% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).
8.25.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  limitar-se-ão ao  último exercício  no  caso  de a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021).

Qualificação Técnica

8.27.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  dos  serviços  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por pessoas jurídicas de direito público ou privado ,  ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor .

8.29. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos  consignados  no  Orçamento,  na(s)  dotação(ções)
0601.12.361.0602.2.011  -  Gestao  do  Transporte  Escolar  na  Educacao,  no(s)
elemento(s)  de  despesa(s):  33903998  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa
Jurídica; 



9.2.   As  fontes  de  recursos  é  1540000000(FUNDEB),  1550000000  (QSE)  e
1553000000 (PNATE).
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

ITAPIPOCA/(CE), 03 de abril de 2025

assinado eletronicamente
Jose Rinardo Alves Mesquita

ORDENADOR(A) DE DESPESAS



 

 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº -- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20250113/0001-24 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A) --E 

....................................  

 

O(A) --, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) 

Sr(a) JOSE RINARDO ALVES MESQUITA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

......................................., inscrito(a) no ............................................., sediado(a) na 

...................................................,doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ..................................., portador(a) do .................................,tendo em vista o que 

consta no Processo nº 00006.20250113/0001-24 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de transporte escolar para as rotas 

suplementares, destinado aos alunos da Rede de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica 

do município de Itapipoca/CE., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 



 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de 

....................................(..............................................................). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,  do índice do IGPM, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 



 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 



 

 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 



 

 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  



 

 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Será exigido conforme art. 96 ao 98 da Lei Federal nº 14.133/21, a garantia contratual de até 

5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, caberá ao contratado optar por uma das 

modalidades de garantia já citadas neste termo. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo 

de até 1 mês da convocação da administração, como requisito para assinatura de contrato. 

11.2. A garantia prestada será liberada ou restituída ao contratado após a fiel execução do contrato 

ou em caso de sua extinção por culpa exclusiva da Administração. Caso a garantia tenha sido 

prestada em dinheiro, será restituída com atualização monetária, conforme as disposições legais 

aplicáveis. 

 



 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  



 

 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 10 % a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20.% a 30% 

do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% 

do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 8% a 25% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 



 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 



 

 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria de Educacao Basica, na dotação: 



 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapipocapara dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 



 

 

 

ITAPIPOCA/CE, 

 

-- 

CNPJ Nº -- 

JOSE RINARDO ALVES MESQUITA 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1.______________________________________ 

 

2.______________________________________ 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº  25.06.04-PE

 

O(A) SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna
público que realizará as  10:00, do dia 14 de maio de 2025,  no endereço eletrônico
https://compras.m2atecnologia.com.br/,  PREGÃO  nº  25.06.04-PE.  Objeto:
Contratação  de  transporte  escolar  para  as  rotas  suplementares,  destinado  aos
alunos da Rede de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica do município
de  Itapipoca/CE..    O  edital  e  seus  anexos,  poderão  ser  obtidos  nos  endereços
eletrônicos  https://compras.m2atecnologia.com.br/  -
https://www.itapipoca.ce.gov.br/. Informações pelo telefone:  -- ou no endereço: Av.
Anastácio  Braga,  195  -  São  Sebastião  -  CEP:  62508-170  -  Itapipoca  -  CE.
Itapipoca/CE, 24 de abril de 2025. Oseias Luis Irineu - PREGOEIRO(A).

assinado eletronicamente
Oseias Luis Irineu

PREGOEIRO(A)



ASSINATURAS



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO

CERTIFICAMOS  que  o  aviso  de  licitação,  alusivo  ao  Pregão  na  forma
Eletrônico,  nº  25.06.04-PE,  constante  do  Processo  Administrativo  nº
00006.20250113/0001-24,  foi  afixado  no  dia  24  de  abril  de  2025,  no
flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Itapipoca e disponibilizado no(s)
endereço(s) eletrônico https://www.itapipoca.ce.gov.br/.

Itapipoca/CE,  24 de abril de 2025

assinado eletronicamente
Oseias Luis Irineu

PREGOEIRO(A)



ASSINATURAS



JUNTADA DAS PUBLICAÇÕES

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, em atenção à
tramitação processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos
autos do processo licitatório nº , na modalidade, Pregão, constante do Processo nº
00006.20250113/0001-24, os comprovantes de  publicação do resumo do edital  no
DOU -  Diário  Oficial  da União;  DOE -  Diário  Oficial  do Estado;  Jornal  de Grande
Circulação; Internet. para o presente certame.

assinado eletronicamente
Oseias Luis Irineu

PREGOEIRO(A)



Estima-se que mais de 200 mil pessoas estarão na Praça São Pedro para acompanhar o funeral
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INTERNACIONAL
Genocídio. Uma carta da comunidade armênia enviada ao presidente Lula (PT), na quarta-feira (23), pede que o Brasil reconheça o 
genocídio de 1915 a 1923. O documento foi entregue na véspera do aniversário de 110 anos do extermínio que matou mais de 1,5 milhão 
de pessoas. Pouco mais de 30 países reconhecem o genocídio armênio, praticado pelo antigo Império Otomano, que deu origem à Turquia.

O ESTADO  Fortaleza, Ceará, Brasil  Sexta-feira, sábado e domingo, 25, 26 e 27 de abril de 2025 

O presidente Lula (PT) e 
a primeira-dama, Rosângela 
da Silva, embarcaram nessa 
quinta-feira (24) para o fu-
neral de Francisco,  com co-
mitiva formada por mais 18 
pessoas. A maior parte dos 
convidados é de parlamen-
tares.

Além do presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Luís 
Roberto Barroso, Lula levará 
ao Vaticano os presidentes da 
Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos/PB), e do Senado, 
Davi Alcolumbre (União/
AP). Além deles, estão sete 
deputados e três senadores.

Há mais parlamentares do 
que ministros na comitiva. 
Entre os auxiliares de Lula, 
estão Mauro Vieira (Rela-
ções Exteriores), Ricardo 
Lewandowski (Justiça), Paulo 
Teixeira (Desenvolvimento 
Agrário) e Macaé Evaristo 
(Direitos Humanos).

Este é o segundo funeral de 
um papa a que Lula compa-
rece. Em 2005, ele embarcou 
com 16 pessoas para o velório 
de João Paulo 2°. A comitiva 
daquela viagem foi composta 
por sete líderes de diferentes 
religiões. Eles viajaram no 
avião oficial do presidente. 
Também estavam no voo os 
ex-presidentes da República 
Fernando Henrique Cardoso 
e José Sarney. O ex-presidente 
Itamar Franco, na época em-
baixador do Brasil na Itália, já 
estava em Roma. 

Comitiva de Lula para 
funeral do Papa terá 
mais parlamentares 
que ministros

Em quatro decisões distin-
tas, publicadas nessa quinta-
-feira (24), a Justiça Federal 
dos Estados Unidos impôs 
derrotas ao governo do pre-
sidente Donald Trump em 
casos que vão da imigração a 
programas de diversidade e 
reforma eleitoral. Na decisão 
mais ampla, o juiz William 
Orrick proibiu o governo de 
suspender repasses verbas 
federais para 16 das chama-
das “cidades-santuário”, isto 
é, municípios governados na 
maioria pelo Partido Demo-
crata que têm histórico de não 
cooperar com esforços de Wa-
shington para deportar imi-
grantes em situação irregular 
vivendo nesses locais.

Entre os municípios que 
moveram a ação contra a Casa 
Branca estão grandes metrópo-
les e cidades de médio porte em 
diversos estados do país, como 
San Francisco, na Califórnia, 
Minneapolis, em Minnesota, 
Portland, no Oregon, Santa 
Fé, no Novo México, e Seattle, 
em Washington. As cidades-
-santuário defendem a recusa a 
cooperar com o governo federal, 
prática que acontece tanto em 
governos republicanos quanto 
democratas, com o argumento 
de que a população imigrante 
não cooperaria com a polícia 
local quando for vítima ou teste-
munha de crimes se estiver sob 

risco de deportação.
Por meio de decreto, o go-

verno Trump tentou reter ver-
bas federais de qualquer cidade 
que não auxiliar os planos de 
deportação em massa da Casa 
Branca. Os efeitos do texto fo-
ram suspensos ontem por Or-
rick. Segundo o juiz, o decreto 
é inconstitucional porque criava 
condições para o recebimento 
de verbas federais, poder reser-
vado apenas ao Congresso.

Em outra decisão relaciona-
da à imigração, a juíza Stepha-
nie Gallagher ordenou que o 
governo faça o retorno de um 
imigrante venezuelano depor-
tado ilegalmente para El Salva-
dor, caso semelhante ao de Kil-
mar Garcia, salvadorenho cuja 
deportação e prisão no país de 
origem se tornou símbolo da 
campanha anti-imigração do 
governo Trump.

Outra juíza proibiu o go-
verno de suspender repasses 
de verba para escolas do Es-
tado de New Hampshire que 
tenham programas de diversi-
dade, como queria o Departa-
mento de Educação de Trump. 
Por fim, uma juíza federal em 
Washington barrou as alte-
rações na condução das elei-
ções anunciadas pelo governo 
Trump em março. O bloqueio 
impede a exigência de compro-
vação de cidadania no formulá-
rio de registro de eleitores.

Roma, a cidade mais visi-
tada da Itália, vive dias ain-
da mais frenéticos devido a 
uma coincidência de even-
tos em poucos dias. Além 
da movimentação em torno 
da morte do Papa Francis-
co, na segunda-feira (21), e 
do funeral dele, neste sába-
do (26), a cidade está cheia 
porque o país está em meio 
a um feriado prolongado, 
com escolas fechadas, e 
grupos de peregrinos es-
trangeiros já tinham via-
gem programada para esses 
dias por causa da Páscoa.

Um dos eventos mais im-
portantes dentro do Jubi-
leu da Igreja, que ocorre a 
cada 25 anos, o Jubileu dos 
Adolescentes foi mantido e, 
mesmo que a canonização 
de Carlo Acutis, morto aos 
15 anos, tenha sido adiada, 
muitos que já tinham pas-
sagem e hospedagem reser-
vada mantiveram a vinda a 
Roma. Eram esperados 80 
mil participantes no do-
mingo (27).

Para completar, os dias 
têm sido de sol, e as tem-
peraturas passam de 20ºC 
pela primeira vez no ano. 
Na Itália, a segunda-feira 
de Páscoa também faz parte 
dos festejos, e nesta sexta-
-feira (25) o país celebra 80 
anos do Dia da Liberação, 
que marca o fim da ocu-
pação nazista na Segunda 
Guerra Mundial (1939-
1945). As escolas ficaram a 
semana toda sem aulas, em 
um grande feriadão.

O funeral de Francisco 
acrescentou como ingre-
diente a chegada de auto-
ridades internacionais nas 
próximas horas. Segundo 
o Vaticano, são 130 dele-
gações confirmadas, in-

cluindo 60 chefes de Esta-
do e monarcas, de Donald 
Trump e Lula a Volodimir 
Zelenski, dos reis da Espa-
nha ao príncipe William, 
que representará o pai, 
Charles 3º.

Estima-se que mais de 200 
mil pessoas estarão na praça. 
Para acompanhar o funeral, 
quatro mil profissionais da 
imprensa já se registraram 
na Santa Sé. Autoridades de 
Roma afirmaram que são 
previstos mais de mil ônibus 
fretados, com peregrinos e 
turistas, e a companhia ita-
liana de trens acrescentará 
260 mil lugares em direção 
à Capital. 

Pelas calçadas ou den-
tro do transporte público, 
é uma miríade de idiomas 
falados ao mesmo tempo. 
Desde terça-feira, a atenção 

à segurança foi redobra-
da. O entorno do Vaticano 
está blindado, com diversos 
vetos à passagem de veícu-
los e postos de controle de 
pedestres. É preciso abrir 
mochilas e bolsas grandes 
no primeiro dos acessos, e 
quem pretende entrar na 
praça ou na Basílica de São 
Pedro precisa passar por 
um detector de metais.

Para o dia do funeral, fo-
ram escalados mais de dois 
mil agentes de polícia. A 
vigilância é complementa-
da por helicópteros, drones 
e atiradores de elite. Um 
exército de organizadores 
se espalha pelas ruas, com 
agentes de proteção civil, 
bombeiros, socorristas e 
voluntários que tentam 
orientar o vaivém de fiéis e 
turistas em volta da Basíli-

ca de São Pedro.
As filas estão por toda a 

parte, não somente para ver 
o corpo do Papa dentro da 
Basílica. Com fluxo mais or-
ganizado nessa quinta-feira 
(24), por volta das 9h30 de 
Brasília, todo o percurso, 
fora e dentro da igreja, exi-
gia cerca de 1h30. Também 
era preciso esperar cerca de 
meia hora para entrar na 
Basílica Santa Maria Maior, 
a cerca de 4,5 km dali, onde 
Francisco será sepultado. 
Normalmente, a igreja não 
registrava filas.

Sorveterias e restauran-
tes de fast food de comida 
italiana também eram pon-
tos disputados. o Pasta As-
ciuta, do lado do Vaticano, 
tinha 20 minutos de espera 
para comer um prato de 
massa em pé na calçada.

Justiça dos EUA proíbe 
governo de reter verba 
para cidades e escolas

Roma vê multidão nas ruas com funeral 
de Francisco e feriado prolongado
Filas estão por toda a parte, e para ver o corpo do Papa, nessa
quinta-feira, foi preciso fazer percurso que exigia cerca de 1h30

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA – AVISO DE RESULTADO DE 
JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO – PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 002/2025/PRE – A Comissão de 
Pré-Qualificação torna público aos interessados o Resultado do Julgamento da Documentação 
referente à Pré-Qualificação Nº 002/2025/PRE, cujo OBJETO é: Execução dos Serviços de construção 
de passagem molhada na Fazenda Macacos, na Zona Rural do município de Catunda-CE. 
EMPRESAS PRÉ-QUALIFICADAS: A T L CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, AGUIA 
CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA, AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA, 
ARKTEC CONSTRUTORA E ARQUITETURA LTDA, CONJASF CONSTRUTORA DE AÇUDAGEM 
LTDA, CONSTRUTORA MORAES LTDA, CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA, 
ECOGUIMA LTDA, EQV EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, EVP INDÚSTRIA E SERVIÇOS 
LTDA, FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL – LTDA, IDEAL CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, 
IMPERIUS SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA, LF SERVICOS URBANOS LTDA, MOREIRA 
MESQUITA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA ME, NR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME, 
NOVERGA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, NOVO CAMINHO CONSTRUTORA LTDA, 
PLANALTO TIMBO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, R P CONSTRUÇÕES & LOCAÇÕES, 
RSM PESSOA LTDA, SARAIVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, TECTA 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA e WHIPEC EMPRENDIMENTOS LTDA. EMPRESAS NÃO 
PRÉ-QUALIFICADAS: APLA COMERCIO, SERVICOS, PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA, 
CONSTRUTORA MARTINS PROJETOS LTDA, L B CONSTRUCOES LTDA, PREMIERE LOCACOES 
E SERVICOS LTDA, S N DOS SANTOS e VIPON EMPREENDIMENTOS LTDA. Os motivos que 
levaram à não Pré-Qualificação da(s) licitante(s) acima relacionada(s) estão disponíveis aos 
interessados nos autos do processo eletrônico. Catunda-CE, 24 de Abril de 2025. Márcio Pinho 
Borges – Agente de Contratação.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA – AVISO DE LICITAÇÃO – 
PREGÃO Nº 25.06.04-PE – O(A) Secretaria de Educação Básica, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), 
torna público que realizará às 10h, do dia 14 de Maio de 2025, no Endereço Eletrônico: 
https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão Nº 25.06.04-PE. Objeto: Contratação de transporte 
escolar para as rotas suplementares, destinado aos alunos da Rede de Ensino, através da 
Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca/CE. O Edital e seus anexos, poderão ser 
ob t idos  nos  Endereços E le t rôn icos :  h t tps : / /compras .m2atecno log ia .com.br /  -  
https://www.itapipoca.ce.gov.br/. Informações pelo telefone: (88) 3631-5950 ou no Endereço: Av. 
Anastácio Braga, Nº 195, São Sebastião, CEP: 62508-170, Itapipoca - CE. Itapipoca-CE, 24 de Abril 
de 2025. Oseias Luis Irineu – Pregoeiro.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA/CE – Título: AVISO DE 
CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 20250414.01– Processo Originário: Inexigibilidade 
de Licitação Nº PMPF.02.110425.INEX.SECULT – Objeto: Contratação de atração musical (Ana 
Castela), para realização de 01 (um) show no dia 23/05/2025, em comemoração ao 38º 
Aniversário de Emancipação Política do Município de Pires Ferreira/CE – Contratante: Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e Juventude – Contratada: RAR PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, 
CNPJ nº 35.564.230/0001-68 – Valor: R$ 930.000,00 (Novecentos e Trinta Mil Reais)– Data da 
Assinatura do Contrato: 14/04/2025 – Vigência: 12 (doze) meses – Fundamentação Legal: §Único, 
Art. 72, c/c inciso II, Art. 94, Lei Federal nº 14.133/21 – Signatários: Teresinha Veríssimo de Paiva 
(CONTRATANTE); Rodolfo Bomfim Alessi (CONTRATADA). 

SUCESSO AGROINDUSTRIAL E CONSULTORIA LTDA CNPJ Nº 06.886.411/0004-55
Torna público que recebeu da Autarquia Municipal de Meio Ambiente – AMMA a Renovação da Licença de Operação para Bene-
ficiamento de arroz localizado na Rua Maria Salete Ciseski de Costa nº 627 - Parnamirim, Eusébio/CE. Foi determinado o cumpri-
mento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da AMMA no qual esta publicação é parte integrante.

LILIANE M CARNEIRO
Torna pública que requereu a Autarquia o Meio Ambiente do Município de Amontada, a Renovaçao com Mudança 
de Titularidade da Licença Mineral para atividade de extração de areia, contemplando uma área de 4,76 ha, localiza-
do no Rio Aracatiaçu, distrito de Aracatiara, no município de Amontada/CE. Foi determinado o cumprimento das exi-
gências contidas das Normas e Instruções de Licenciamento da Autarquia do Meio Ambiente de Amontada-AMAMA.

SANGATI BERGA S.A.
CNPJ (MF): 41.426.487/0001-56

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em reais)

   Reservas de Lucros
 Capital Incentivo  Retenção de Ações em Lucros
 Social Fiscal Legal Lucros Tesouraria Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.250.000  20.360.248  1.450.000  19.606.151  - - 48.666.398 
Aumento de capital - - - - - - -
Ajustes de exercícios anteriores - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.288.136  3.288.136 
Dividendos intermediários - - - - - - -
Compras de ações próprias da Companhia - - - - - - -
Cancelamento de ações - - - - - - -
Vendas de ações - - - - - - -
Destinação do lucro
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Retenção de lucros - - - 2.073.957  - (2.073.957) -
Constituição de reserva de incentivo fiscal - 522.860  - - - (522.860) -
Dividendos propostos - - - - - (691.319) (691.319)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.250.000  20.883.108  1.450.000  21.680.108  - - 51.263.216 
Aumento de capital 6.750.000  (6.750.000) - - - - -
Dividendos intermediários - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.578.245  3.578.245 
Destinação do lucro
Constituição de reserva legal - - 178.912  - - (178.912) -
Retenção de lucros - - - 1.934.034  - (1.934.034) -
Constituição de reserva de incentivo fiscal - 820.621  - - - (820.621) -
Provisão para dividendos obrigatórios - - - - - (644.678) (644.678)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 14.000.000  14.953.729  1.628.912  23.614.142  - - 54.196.783 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DIRETORIA: Ricardo Augusto de Sousa Pereira - Presidente, Luca Baldasso - Diretor Industrial, Pedro Pereira de Sousa Júnior - Diretor Técnico Comercial
CONTADOR - José Glayson Nogueira Batista - CRC CE-014595/O-8.

As demonstrações financeiras completas  estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://oestadoce.com.br/category/publicidade-legal/

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em reais)
ATIVO NOTA 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 34.129.306  4.733.715 
Contas a receber de clientes 5 21.491.375  17.026.307 
Estoques 6 75.276.665  53.223.004 
Adiantamento a fornecedores 7 6.966.778  2.279.229 
Créditos fiscais e tributários 8 4.509.887  2.410.273 
Despesas antecipadas  164.300  704.967 
Outras contas a receber  285.407  203.643 
Total do circulante  142.823.719  80.581.138 
NÃO CIRCULANTE
Investimentos
Intangível 10
Imobilizado 9 34.478.713  24.105.223 
Total do não circulante  34.478.713  24.105.223 
Total do Ativo  177.302.433  104.686.361 
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores  7.736.789  4.171.843 
Obrigações fiscais a recolher  616.628  480.796 
Obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias  2.727.516  2.003.107 
Empréstimos e financiamentos 11 568.827  14.049.151 
Financiamentos incentivados 12 191.835  452.752 
Adiantamento de clientes 13 99.728.998  21.125.365 
Dividendos propostos  7.871.717  7.227.039 
Provisão para garantia 14 1.743.001  1.106.688 
Receitas a apropriar
Outras contas a pagar  745.871  841.176 
Total do circulante  121.931.182  51.457.917 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 11 414.155  817.321 
Financiamento incentivado 12 295.594  355.151 
Obrigações Tributárias  464.719  792.756 
  1.174.468  1.965.228 
Receitas diferidas
Total do não circulante  1.174.468  1.965.228 
Total do passivo  123.105.650  53.423.145 
Patrimônio líquido
Capital social  15 14.000.000  7.250.000 
Reservas  40.196.783  44.013.216 
Total do patrimônio líquido  54.196.783  51.263.216 
Total do Passivo e Patrimônio líquido  177.302.433  104.686.361 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em reais)

 NOTA 31/12/2024 31/12/2023
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 16 114.370.453  78.517.537 
DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA
Tributos sobre venda 16 (12.784.802) (8.757.533)
Devoluções 16 (2.449.541) (1.045.848)
  (15.234.344) (9.803.382)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16 99.136.109  68.714.156 
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  (60.585.623) (40.573.376)
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO  38.550.486  28.140.780 
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Despesas administrativas e com vendas  (32.140.878) (28.031.702)
Resultado financeiro, líquido  (2.897.271) 1.064.546 
Outras despesas operacioinais, líquidas  334.991  2.122.342 
  (34.703.159) (24.844.814)
(DESPESAS) RECEITAS NÃO OPERACIONAIS
Outras resultados não operacionais  18.718  (7.830)
  18.718  (7.830)
RESULTADO ANTES DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E
DO IMPOSTO DE RENDA  3.866.045  3.288.136 
Contribuição social 17 (222.218) -
Imposto de renda 17 (578.456) -
Incentivo fiscal do imposto de renda 17 512.874  -
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  3.578.245  3.288.136 
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO  6,8339  6,2799 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em reais)

 31/12/2024 31/12/2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido antes da CSLL e do IRPJ 3.866.045  3.288.136 
Depreciação e amortização 3.246.239  3.157.630 
Resultado na alienação de imobilizado 18.718  7.830 
Variação cambial (1.843.190) 1.761.149 
Juros sobre empréstimos e financiamentos (812.543) (821.304)
Provisão para riscos fiscais, civeis e trabalhistas - -
 4.475.269  7.393.441 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:   
 
Contas a receber de clientes (2.534.858) (13.621)
Estoques (22.053.661) 496.705 
Adiantamentos a fornecedores (4.687.550) 3.363.758 
Créditos fiscais e tributários (2.099.614) 4.011.446 
Despesas antecipadas 540.667  (540.039)
Outros créditos (81.765) (4.837)
Imposto de renda e contribuição social pago (287.800) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 3.080.321  (1.205.960)
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 532.205  (2.527.076)
Pagamentos de juros de empréstimos (812.543) (821.304)
Adiantamentos de clientes 78.603.633  (9.408.266)
Provisões para garantia 636.313  42.196 
Outras obrigações (95.305) (903.949)
Receitas a apropriar - (2.458.037)
 50.740.043  (9.968.984)
Caixa líquido gerado / consumido
nas atividades operacionais 55.215.312  (2.575.543)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aumento do intangível - -
Valor residual de bens do imobilizado 3.204  600 
Baixa de investimentos - -
Aumento do imobilizado (13.641.652) (2.598.707)
Caixa gerado / consumido
nas atividades de investimentos (13.638.448) (2.598.107)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Ajuste de exercícios anteriores - -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (14.251.422) (15.376.121)
Aumento de empréstimos e financiamentos 2.390.622  23.910.927 
Aumento (Redução) de financiamento incentivado (320.474) (44.864)
Compras de ações próprias da Companhia - -
Venda de ações próprias da Companhia - -
Pagamento de dividendos - -
Aumento (redução) de receitas diferidas - -
Caixa gerado / cosumido nas
atividades de financiamento (12.181.273) 8.489.942 
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 29.395.591  3.316.292 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4.733.715  1.417.423 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 34.129.306  4.733.715 
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 29.395.591  3.316.292 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2 – Publicação
ASSEMBLEIA (CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026) CAUCAIA

O Sindicato da indústria de Confecção de Roupas e Chapéus de Senhora no Estado do Cea-
rá (SINDCONFECÇÕES), convoca as indústrias de confecções de Caucaia a participarem 
da assembleia geral extraordinária para avaliação da proposta laboral da campanha salarial 
2025/2026. O evento, cuja participação dos empresários é crucial, ocorrerá dia 28 de abril de 
2025, às 10h, por meio virtual, via google Meet. Link de acesso: https://bit.ly/convencaocau-
caia25. Para mais informações entrar em contato (85) 99147.9110.

1 – Publicação
ASSEMBLEIA (CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026) FORTALEZA.

O Sindicato da indústria de Confecção de Roupas e Chapéus de Senhora no Estado do Ceará
(SINDCONFECÇÕES), convoca as indústrias de confecções de Fortaleza a participarem da 
assembleia geral extraordinária para avaliação da proposta laboral da campanha salarial 
2025/2026. O evento, cuja participação dos empresários é crucial, ocorrerá dia 25 de abril de 
2025, às 10h, por meio virtual, via google Meet. Link de acesso: https://bit.ly/assembleiafortale-
za25. Para mais informações entrar em contato (85) 99147.9110.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA/CE – LOCALIZADA NA 
RUA JOAQUIM ALVES NOGUEIRA Nº. 406 - CENTRO, GUARAMIRANGA/CE - CEP: 62766-000, 
COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE NO DIA 13 DE MAIO DE 2025, ÀS 08:00HS, ESTARÁ 
ABRINDO LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2025.04.24.01, OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO A SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO EM 
VIAS PUBLICAS, SOB DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DE-
SENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO MUNICIPIO DE GUARAMIRANGA-CE. O EDITAL COMPLETO 
ESTARÁ DISPONIVEL NO ENDEREÇO ACIMA, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICAÇÃO, NO 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO, DE 08:00 ÀS 12:00H, OU PELOS OS SITES: https://
compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.guaramiranga.ce.gov.br/licitacao.php - https://www.
gov.br/pncp/pt-br, E PORTAL DAS LICITACOES: http://municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/. GUA-
RAMIRANGA-CE, 24 DE ABRIL DE 2025 - FRANCISCO RAMALHO MEIRELES – PREGOEIRO.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS - AVISO DE LICITAÇÃO 
- EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0052025CESDUI - Pelo o presente aviso e 
cumprimento a Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações posteriores, o Agente 
de Contratação da Prefeitura Municipal de Apuiarés torna público para conhecimento de todos a 
Concorrência Eletrônica Nº 0052025CESDUI, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM CAPTAÇÃO DE RECURSOS E 
CONVÊNIOS ESTADUAIS E FEDERAIS, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO WEB DE 
ACOMPANHAMENTO, JUNTO AO MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE. Data de Abertura: 04 de junho 
de 2025 - Horário: 09:00:00h - (horário de Brasília) sítio eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br. Local 
de Acesso ao Edital: No endereço acima e nos links: https://licitacoes.tce.ce.gov.br, https://Apuiarés.
ce.gov.br/ e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Apuiarés - Ce, 24 de abril de 2025. 
Josemar Pereira Peres - Agente de Contratação

ESTADO DO CEARÁ – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITAPAJÉ - O Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Itapajé, inscrito no CNPJ sob o nº 07.544.785/0001-57, 
torna público que requereu à Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Itapajé a Licença Prévia 
(LP) para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água do município, compreendendo a 
captação de água bruta, estação de tratamento de água – ETA,ETRG, reservatório, adutora de 
água bruta e tratada, e adutora de distribuição de água tratada na sede do município de Itapajé/CE.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA - EXTRATO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.050225-01 .ARP Nº 
202504230001  - ORIGEM: Pregão Eletrônico Nº 08.050225-01- ORGÃO GERENCIADOR: 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO - DETENTOR DA ARP):  GRANGAZ LTDA  OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VASILHAMES 
E RECARGA DE GÁS DE COZINHA GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO) DE 13KG, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
URUOCA – CE - VALOR TOTAL:  R$ 231.989,00 (duzentos e trinta e um mil, novecentos e 
oitenta e nove reais)  - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses  - DATA DA ASSINATURA: 23 de abril de 
2025. Uruoca-CE, 23 de abril de 2025. 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA/CE – LOCALIZADA NA RUA JOAQUIM ALVES NOGUEIRA Nº. 
406 - CENTRO, GUARAMIRANGA/CE - CEP: 62766-000, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE NO DIA 13 DE MAIO DE 2025, ÀS 08:00HS, 
ESTARÁ ABRINDO LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2025.04.24.01, OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
DESTINADO A SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO EM VIAS PUBLICAS, SOB DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO MUNICIPIO DE GUARAMIRANGA-CE. O EDITAL COMPLETO ESTARÁ 
DISPONIVEL NO ENDEREÇO ACIMA, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICAÇÃO, NO HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO, DE 08:00 
ÀS 12:00H, OU PELOS OS SITES: https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.guaramiranga.ce.gov.br/licitacao.php - https://www.gov.br/pncp/
pt-br, E PORTAL DAS LICITACOES: http://municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/. GUARAMIRANGA-CE, 24 DE ABRIL DE 2025 - FRANCISCO 
RAMALHO MEIRELES – PREGOEIRO.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Farias Brito - Aviso de Reabertura de Licitação - Pregão Eletrônico N.º 2025.01.08.1. O Pregoeiro 
Oficial do Município de Farias Brito/CE, torna público que, em razão da extinção do Contrato referente aos Lotes 04, 05, 06, 07 e 09, oriundo do Certame 
Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.º 2025.01.08.1, estará reabrindo o trâmite deste Processo Licitatório, por meio do Portal de Compras do 
Município de Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br), com designação de início para o dia 28 de abril de 2025, às 8h30min, onde retroagiremos para a 
fase de negociação com os demais licitantes junto aos anteditos Lotes, na ordem de classificação, e demais fases processuais. Mais Informações: licitacao@
fariasbrito.ce.gov.br. Farias Brito/CE, 24 de abril de 2025. Tiago de Araújo Leite - Pregoeiro Oficial.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Hidrolândia - Aviso de Abertura de Licitação. Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Educação 
- Regente: Pregoeiro - Processo Originário: Pregão Eletrônico nº PMH-220425-PE01-SDE - Objeto: Aquisição de Livros de Literatura Inclusiva, Literatura 
do Meio Ambiente, Literatura Infantil e Kits de Materiais da Educação Infantil para Atender as Necessidades dos Alunos e Professores da Rede Municipal 
de Ensino de Hidrolândia/CE- Data de Abertura: 12/05/2025 - Horário: 08H30M - Link de Acesso ao Edital: https://licitamaisbrasil.com.br/ | https://www.
hidrolandia.ce.gov.br/ | https://licitacoes.tce.ce.gov.br | https://pncp.gov.br - Link de Realização dos Lances: https://licitamaisbrasil.com.br/. Pregoeiro(a): 
Carlos Henrique Alves de Sousa.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mauriti - Aviso de Licitação - Concorrência Eletrônica Nº 2025.04.24.01/CE. Objeto: Contratação de 
empresa para a execução da 2ª etapa da reforma da sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo-SECULT do Município de Mauriti-CE, conforme 
termo de adesão especial ao programa de fortalecimento do sistema estadual de cultura. Entrega das Propostas: a partir desta data e abertura das propostas: 
13/05/2025 às 09h:00min (horário de Brasília) no sítio www.portaldelicitacaomauriti.com.br. Informações gerais: O Edital poderá ser obtido através do sítio 
referido acima e nos sites http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.mauriti.ce.gov.br ou junto a Agente de Contratação no Setor de Licitação, sito à Av. 
Senhor Martins, S/Nº - Bairro Bela Vista. Mauriti/CE, 24 de abril de 2025. Iarinda Franca de Almeida - Agente de Contratação.

*** *** ***
Prefeitura Municipal de Parambu - O Agente de Contratação da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua Juscelino Kubitscheck 87, Centro, 
Parambu/CE, torna público que se encontra à disposição dos interessados o Edital de Pregão Eletrônico Nº 2025.04.25.001- SAS, cujo objeto: Contratação 
de empresa para fornecimento de urnas funerárias, ornamentação e translado para oferta de benefícios eventuais da Secretaria do Trabalho e Assistência 
Social do município. Data e horário do certame: 09/05/2025, às 09h. O referido EDITAL poderá ser adquirido no endereço acima, a partir da data desta 
publicação, no horário de expediente ao público, de 08h às  14h e ou no site http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/ na plataforma de licitação http://www.bll.
org.br, e no sitio eletrônico da Prefeitura municipal: https://www.parambu.ce.gov.br. Gabriel José Fernandes Noronha.

*** *** ***
Prefeitura Municipal de Icó - Contratante e signatário: Patrícia Augusto Brasil Barbosa, Ordenadora de Despesas da Secretaria. Extrato do Contrato nº 
13.001/2025-03. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinados a atender as necessidades das diversas secretarias do município. Vigência: Será 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos. 
Valor Global: R$ 2.166.759,00. Dotação Orçamentária: 13.02.12.306.0196.2.039.0000; 13.02.12.306.0196.2.040.0000; 13.02.12.306.0196.2.041.0000; 
13.02.12.306.0196.2.042.0000. Elemento de Despesas nº 3.3.90.30.00. Fonte de Recurso: Fund; Pré-Escola; Creche; EJA; AEE. Contratado e signatário: 
Distribuidora de Cereais e Bebidas Lima Eireli, através de seu representante legal, o Sr. Francisco Cilon Lima. Data da assinatura: 18/02/2025.

*** *** ***
Prefeitura Municipal de Icó - Contratante e signatário: Secretaria de Educação, a Sra. Patrícia Augusto Brasil Barbosa, Ordenadora de Despesas da 
Secretaria. Extrato do Contrato nº 13.001/2025-01. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinados a atender as necessidades das diversas secretarias 
do município. Vigência: Será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência 
máxima de 10 (dez) anos. Valor Global: R$ 1.543.206,75. Dotação Orçamentária: 13.02.12.306.0196.2.039.0000; 13.02.12.306.0196.2.040.0000; 
13.02.12.306.0196.2.041.0000; 13.02.12.306.0196.2.042.0000. Elemento de Despesas nº 3.3.90.30.00. Fonte de Recurso: Fund; Pré-Escola; Creche; EJA; 
AEE. Contratado e signatário: M. S. Lopes Ltda, através de seu representante legal, o Sr. Marcelo Silva Lopes. Data da assinatura: 18/02/2025.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 25.06.04-PE – O(A) Secretaria 
de Educação Básica, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que realizará às 10h, do dia 14 de Maio de 2025, no Endereço Eletrônico: https://
compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão Nº 25.06.04-PE. Objeto: Contratação de transporte escolar para as rotas suplementares, destinado aos alunos 
da Rede de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca/CE. O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos Endereços 
Eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.itapipoca.ce.gov.br/. Informações pelo Telefone: (88) 3631-5950 ou no Endereço: Av. 
Anastácio Braga, Nº 195, São Sebastião, CEP: 62508-170, Itapipoca - CE. Itapipoca-CE, 24 de Abril de 2025. Oseias Luis Irineu – Pregoeiro.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ – AVISO DE RETIFICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.PE.
SME/2025 – O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cariré torna público para conhecimento dos interessados no Aviso de Pregão Eletrônico, 
na Modalidade Pregão Eletrônico, tombado sob o Nº 03.PE.SME/2025, tendo como OBJETO a Contratação de empresa para prestação dos serviços de 
manutenção e instalação de ar-condicionado para a Secretaria de Educação do Município de Cariré-CE, a RETIFICAÇÃO do Aviso de Licitação publicado 
no dia 23/04/2025, ONDE LÊ-SE: Edital Nº 02.PE.SME/2025. LEIA-SE: Edital Nº 03.PE.SME/2025. Maiores informações no endereço citado ou pelo 
Fone: (88) 3646-1133. Cariré-CE, 24 de Abril de 2025. Arnóbio de Azevedo Pereira – Agente de Contratação.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08.050225-01 .ARP Nº 202504230001  - ORIGEM: Pregão Eletrônico Nº 08.050225-01- ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCACAO - DETENTOR DA ARP):  GRANGAZ LTDA  OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE VASILHAMES E RECARGA DE GÁS DE COZINHA GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO) DE 13KG, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE URUOCA – CE - VALOR TOTAL:  R$ 231.989,00 (duzentos e trinta e um 
mil, novecentos e oitenta e nove reais)  - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses  - DATA DA ASSINATURA: 23 de abril de 2025. Uruoca-CE, 23 de abril de 2025.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Aviso de Licitação - Pregão Nº PE 011.2025-SAÚDE. O(A) Município de 
São Gonçalo do Amarante/CE, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que realizará as 09:00, do dia 13 de maio de 2025, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão nº PE 011.2025-SAÚDE. Objeto: Seleção de melhor proposta para Registro de Preços, visando futuras 
e eventuais aquisições de veículos tipo hatch para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde. O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 
endereços eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br; www.tce.ce.gov.br; www.saogoncalodoamarante.ce.gov.br. São Gonçalo do Amarante/CE, 
25 de abril de 2025. Helayne Franquele Soares Rocha - Pregoeiro(a).

*** *** ***
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24.25-PE-FMS

Realização dia 08 de maio de 2025 às 09:00h, Pregão Eletrônico, Menor Preço,
N° 024.25-PE-FMS, o Edital poderá ser adquirido nos endereços: www.licitanet.com.br e
www.licitacoes.tce.ce.gov.br/. Objeto: Aquisição de veículos para atender as necessidades
da Secretaria de Saúde do Município de Ipueiras, de acordo com a Proposta Nº
11172.1880001/24-003, baseada na Emenda Parlamentar N º41380005, junto a Secretaria
de Saúde do Município Ipueiras-CE. E-mail para contato/informações
cpl.ipueiras@gmail.com, das 08hs00min às 12hs00min e de 13hs00min às 16hs00min. 24
de abril 2025. Ipueiras/CE.

Ipueiras/CE, 24 de abril de 2025
MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO

Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25.25-PE-FMS

Realização dia 08 de maio de 2025 às 14:00h, Pregão Eletrônico, Menor Preço,
N° 025.25-PE-FMS, o Edital poderá ser adquirido nos endereços: www.licitanet.com.br e
www.licitacoes.tce.ce.gov.br/. Objeto: Aquisição de veículos tipo furgão transformados em
ambulância para atender as necessidades do Hospital e Maternidade Otacílio mota junto
ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Ipueiras-CE. E-mail para
contato/informações cpl.ipueiras@gmail.com, das 08hs00min às 12hs00min e de
13hs00min às 16hs00min. 24 de Abril 2025. Ipueiras/CE.

Ipueiras/CE, 24 de abril de 2025
MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25.06.04-PE

O(A) Secretaria de Educação Básica, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna
público que realizará às 10h, do dia 14 de Maio de 2025, no Endereço Eletrônico:
https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão Nº 25.06.04-PE. Objeto: Contratação de
transporte escolar para as rotas suplementares, destinado aos alunos da Rede de Ensino,
através da Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca/CE. O edital e seus
anexos, poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos:
https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.itapipoca.ce.gov.br/. Informações
pelo telefone: (88) 3631-5950 ou no Endereço: Av. Anastácio Braga, Nº 195, São Sebastião,
CEP: 62508-170, Itapipoca - CE.

Itapipoca-CE, 24 de Abril de 2025.
OSEIAS LUIS IRINEU

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE
AVISO DE ALTERAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA Nº 3/2025

Alteração no Edital do Chamada Pública Nº 003/2025, cujo Objeto: Aquisição de
gêneros alimentícios, oriundos da Agricultura Familiar Para atender a demanda do ano
letivo de 2025 para Educação e Cultura Infantil, Pré-Escola, Ensino Fundamental, Ensino
Fundamenta Integral, Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Educação e Cultura
de Jovens e Adultos (EJA), junto a Secretaria de Educação e Cultura e Cultura do município
de Jaguaribe/CE, com a Alteração Relativa ao Termo de Referência, item 20. Ficam
mantidas as demais condições no Edital no que não colidirem com esta alteração.
Informações sobre as alterações no tel. (88) 3522-1092 e no e-mail:
licitacao@jaguaribe.ce.gov.br.

Jaguaribe/CE, 24 de abril de 2025.
FRANCISCO ELDER CAVALCANTE BARROSO

Secretário de educação e cultura

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 22.04.01/2025

O(A) Fundo Municipal de Educação, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna
público que realizará as 08:30, do dia 09 de maio de 2025, no endereço eletrônico
https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão nº 22.04.01/2025. Objeto: aquisição de
gêneros alimentícios destinados ao atendimento dos programas de distribuição de
merenda escolar da rede pública de ensino, junto a Secretaria de Educação e Cultura do
Município de Jaguaribe/CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços
eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ no site da Prefeitura Municipal de
Jaguaribe (https://jaguaribe.ce.gov.br/licitacao.php) e no portal de licitação do TCE-CE
(http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/). Informações no tel. (88) 3522- 1092 e no mail:
licitacao@jaguaribe.ce.gov.br.

Jaguaribe/CE, 25 de abril de 2025
MICHELLE MARIA MARTINS DE BARROS

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS
AVISO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2025-SMS

O Município de Jucás, torna público, para conhecimento dos licitantes e de
quem mais possa interessar que o processo supramencionado, tendo por objeto o Registro
de preços para aquisição eventual e parcelada de medicamentos (diversos), equipamentos
e material médico hospitalar, odontológico, raio x, nutrição e outros, conforme termo de
referência, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, foi Revogado, conforme
Justificativa de Revogação de Processo Licitatório da Secretaria Municipal de Saúde e Lei
14.133/2021.

Jucás - CE, 24 de abril de 2025.
CLAUDIO ROBERTO DE OLIVEIRA LUNA

Pregoeiro da PMJ

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 1/2025-SMIEOU

Continuidade da Licitação
O Município de Jucás, por meio de sua Comissão de Licitação, torna público, a

Continuidade da Licitação - Concorrência Pública Eletrônica Nº 001/2025-SMIEOU, cujo objeto é
a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de pavimentação em pedra
tosca com rejuntamento no Município de Jucás - Ceará (MAPP 2804), conforme projeto básico
em anexo, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Urbanas, será
dia 29 de abril de 2025 às 10hs. Endereço Eletrônico: https://www.licitajucas.com.br.

Jucás/CE, 24 de abril de 2025
CLÁUDIO ROBERTO DE OLIVEIRA LUNA

Agente de Contratação

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Extrato da Ata de Registro de Preços N° 004/2025.02 - Pregão Eletrônico SRP Nº 004/2025-
SMD. Objeto: Registro de Preços para aquisição eventual e parcelada de aquisição de
material de construção em geral, Elétrico, hidráulico e outros, conforme termo de
referência, de responsabilidade das secretarias municipais diversas. Assinatura da Ata:
24.04.2025. Vigência: 12 (doze) meses a contar da assinatura. Empresa Adjudicada e
Homologada: GN Construções LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.795.169/0001-67, vencedora
dos Lotes: 04, 05 e 16. Valor estimado global dos lotes R$ 1.273.006,61 (Um milhão,
duzentos e setenta e um mil, seis reais e sessenta e um centavos). A ata com os preços e
demais especificações encontra-se disponibilizada para consulta no Setor de Licitações -
Prefeitura Municipal de Jucás (CE), 24 de abril de 2025. Claudio Roberto de Oliveira Luna
- Pregoeiro da PMJ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 4.007/2025-CE

A Prefeitura Municipal de Maranguape por meio da Secretaria de Educação
torna público que se encontra à disposição dos interessados o EDITAL DE CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº 04.007/2025-CE, que tem como objeto a Contratação de empresa para
execução de obras de ampliação do CEI Wilson Bastos de Interesse da secretaria de
educação no município de Maranguape/CE. O Edital poderá ser obtido no site através do
endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br ou municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou
pncp.gov.br. O recebimento das propostas através do site Licita Mais Brasil dar-se-á do dia
25/04/2025 até o dia 14/05/2025, às 09h00min. Abertura das Propostas: 14/05/2025, às
10h00min. (horário de Brasília).

Maranguape/CE, 23 de abril de 2025.
RAIMUNDO SOARES RAMOS JUNIOR

Secretário de Educação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2.001/2025-PE

A Prefeitura Municipal de Maranguape por meio do Gabinete do Prefeito, torna
público que se encontra à disposição dos interessados o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº
02.001/2025PE, que tem como objeto é a LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL, PARA INSTALAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO ANEXO I DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE-
CE. O Edital poderá ser obtido no site através do endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br
ou municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou pncp.gov.br.

O recebimento das propostas através do site Licita Mais Brasil dar-se-á do dia
25/04/2025 até o dia 14/05/2025 às 13h00min. Abertura das Propostas: 14/05/2025 às
14:00min (horário de Brasília).

Maranguape/CE, 23 de abril de 2025.
ANDRÉ LUÍS CYRINO CÂMARA
Chefe do Gabinete do Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7.002/2025-PE

A Prefeitura de Maranguape por meio da Secretaria Municipal do Trabalho e
Assistência Social torna público que se encontra à disposição dos interessados o EDITAL DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.002/2025-PE, que tem como objeto a Aquisição de material
permanente de interesse da Secretaria de Trabalho e Assistência Social do Município de
Maranguape-CE. O Edital poderá ser obtido no site através do endereço eletrônico
www.licitamaisbrasil.com.br ou municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou pncp.gov.br. O recebimento
das propostas através do site Licita Mais Brasil dar-se-á do dia 25/04/2025 até o dia 12/05/2025,
às 13h00min. Abertura das Propostas: 12/05/2025, às 14h00min (horário de Brasília).

Maranguape/CE, 23 de abril de 2025.
GERMANA SAMPAIO DE CASTRO

Secretária do Trabalho e Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.04.24.01/CE

Objeto: Contratação de empresa para a execução da 2ª etapa da reforma da
sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo-SECULT do Município de Mauriti-CE,
conforme termo de adesão especial ao programa de fortalecimento do sistema estadual de
cultura. Entrega das Propostas: a partir desta data e abertura das propostas: 13/05/2025
às 09h:00min (horário de Brasília) no sítio www.portaldelicitacaomauriti.com.br.
Informações gerais: O Edital poderá ser obtido através do sítio referido acima e nos sites
http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.mauriti.ce.gov.br ou junto a Agente de
Contratação no Setor de Licitação, sito à Av. Senhor Martins, S/Nº - Bairro Bela Vista.

Mauriti/CE, 24 de abril de 2025.
IARINDA FRANCA DE ALMEIDA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 2025.04.22.02

O Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE, Estado do
Ceará, torna público, que estará realizando certame licitatório, na modalidade
concorrência, cujo objeto é Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços
técnicos de engenharia civil para recuperação do prédio da estação ferroviária, localizada
na Avenida Luiz Jucá Arrais Maia, Centro, através da Secretaria de Cultura e Turismo do
Município de Missão Velha/CE. O certame acontecerá na plataforma Compras de Missão
Velha, no endereço eletrônico www.portaldemissaovelha.com.br, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com data de abertura marcada
para o dia 14 de maio de 2025, a partir das 09h:30min. (Nove horas e trinta minutos).
Maiores informações poderão ser obtidas através do portal de compras:
www.portaldemissaovelha.com.br e no Email: pregoes@missaovelha.ce.gov.br.

Missão Velha/CE, 24 de abril de 2025.
VICENTE DE PAULO RIBEIRO SILVA
Secretário de Cultura e Turismo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
AVISO DE RETIFICAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 1-2025SMS-CE

Retificação do Aviso de Homologação publicado no DOU em 24/04/2025, seção
03, pág. 261. Onde se lê: Objeto: Construção de 02 (Duas) Unidades Básicas de Saúde -
UBS, Padrão 1, no Bairro São Domingos (Sede) e Bairro José Marques de Sousa (Sede), no
município de Mombaça-CE. Leia-se: Objeto: Construção de 02 (Duas) Unidades Básicas de
Saúde - UBS, Padrão 1, no Bairro São Domingos (Sede) e Bairro José Marques de Sousa
(Sede), no município de Mombaça-CE. As demais condições permanecem inalteradas.

Mombaça/CE, 24 de abril de 2025.
LIANE EVANGELISTA DE ALENCAR

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.
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CERTIDÃO DE ENVIO DE  PUBLICAÇÃO

CERTIFICAMOS  que,  foi  divulgado  no(s)  sítio(s)  eletrônico
https://www.itapipoca.ce.gov.br/,  o  aviso  de  Pregão  nº  25.06.04-PE,  na  forma
Eletrônica, na forma do Capítulo VI do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro
de 2019, combinado com o inciso IV do §  1º do Art. 8º da Lei Federal nº 12.527 de
18 de novembro de 2011, nos termos abaixo:
——————————————————————————————————————
AVISO DE LICITAÇÃO - A(O) SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA, torna público que
realizará  as  10:00  do  dia  14  de  maio  de  2025,  no  endereço  eletrônico
https://compras.m2atecnologia.com.br, Pregão nº 25.06.04-PE. Objeto: Contratação
de transporte escolar para as rotas suplementares, destinado aos alunos da Rede
de Ensino, através da Secretaria de Educação Básica do município de Itapipoca/CE. .
Edital  e  seus  anexos  à  disposição  na  Comissão  de  Licitação,  no  endereço:  Av.
Anastácio  Braga,  195  -  São  Sebastião  -  CEP:  62508-170  -  Itapipoca  -  CE  e  no
endereço eletrônico: https://www.itapipoca.ce.gov.br/.  Informações pelo  email --.

Itapipoca/CE, 25 de abril de 2025 

assinado eletronicamente
Oseias Luis Irineu

PREGOEIRO(A)
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